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DIÁRIO OFICIAL
Atos do Poder Legislativo
LEI Nº  8.322, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007

Institui o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos
servidores efetivos do Quadro de Pessoal da FUNDAC, de
que trata o Decreto nº 11.982, de 10 de junho de 1987, e
define normas para sua consolidação.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º   Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração – PCCR dos
servidores da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” –
FUNDAC, na forma do disposto nesta Lei.

CAPÍTULO II
Dos Princípios Fundamentais

Art. 2º   A gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração observará os
seguintes princípios:

I – a valorização profissional;
II – a qualificação do trabalho desenvolvido;
III – a metodologia e as estratégias utilizadas no desenvolvimento das ações;
IV – a vinculação de Programas aos objetivos do Órgão;
V – o incentivo ao desenvolvimento profissional dos servidores, objetivando:
a) estimular a identificação entre o potencial do servidor e o nível de desempe-

nho que se espera na execução de suas atividades;
b) recompensar a competência profissional demonstrada no exercício da função,

tendo como referência o desempenho, as responsabilidades e a complexidade das atribuições;
VI – o direito à Progressão Funcional;
VII – as garantias do bom atendimento ao usuário interno ou externo o qual

usufrui, direta ou indiretamente, os serviços oferecidos pelo Órgão.

CAPÍTULO III
Dos Conceitos

Art. 3º  Aplicam-se, para os efeitos desta Lei, os seguintes conceitos:
I – Cargo: unidade criada por Lei, em quantidade determinada, com denominação

própria e conjunto de atribuições correlatas ao servidor nele investido;
II – Classe: agrupamento de cargos da mesma natureza e com idênticas atribui-

ções, responsabilidade e vencimento, constituindo-se os degraus de acesso na carreira;
III – Série de Classe: conjunto de classes desdobráveis e hierarquizadas, semelhan-

tes quanto à natureza, ao grau de responsabilidade e à complexidade de atribuições;
IV – Carreira: agrupamento de classes da mesma série, escalonado segundo critérios

estabelecidos em Lei, possibilitando o desenvolvimento individual por meio de progressão funcional;
V – Grupo Ocupacional: conjunto de cargos isolados com atribuições afins ou de

carreira correlata cujas séries de classes sejam de natureza semelhante;
VI – Nível de Referência: escala hierárquica que define os valores de vencimentos

seguindo a posição do cargo no desdobramento da Classe;
VII – Avaliação de Desempenho: critérios utilizados, entre outros, para cresci-

mento do servidor, na classe a que pertence, podendo servir como elemento para que se possa
rever o alcance e a responsabilidade de cada cargo.

CAPÍTULO IV
Da Organização e Estrutura do Plano

Art. 4º  Os cargos de provimento efetivo que compõem o Plano de Cargos, Carreira
e Remuneração – PCCR, instituído por esta Lei, correspondem aos seguintes Grupos Ocupacionais:

I – Técnicos de Nível Superior: TNS – 101, agrupando os seguintes cargos:
a) Administrador;
b) Advogado;
c) Assistente Social;
d) Contador;
e) Dentista;
f) Economista;
g) Enfermeiro;
h) Engenheiro Agrônomo;
i) Fisioterapeuta;
j) Médico;
k) Nutricionista;
l) Pedagogo;
m) Psicólogo;
n) Químico Industrial;
o) Sociólogo;
p) Técnico em Educação;
II – Técnicos de Nível Médio: TNM - 102, agrupando os seguintes cargos:
a) Assistente Técnico;
b) Técnico em Enfermagem;
c) Instrutor Ocupacional;
d) Agente Protetivo;
e) Agente Operacional;
III –  Serviços Auxiliares: SEAU - 103, agrupando os seguintes cargos:
I – Motorista;
II – Cozinheira;
III – Vigia;
IV – Agente de serviços auxiliares.
Art. 5º   As carreiras e os cargos a que se refere o artigo 4º são agrupados em

Classes e Níveis de Referência, com os respectivos quantitativos e valores, constantes nos Anexos
I e II desta Lei.

CAPÍTULO V
Do Ingresso na Carreira

Art. 6º   O ingresso nos cargos que compõem o Quadro de Pessoal da Fundação
Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC far-se-á na classe
inicial do respectivo cargo, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, observa-
dos os critérios de habilitação e/ou qualificação exigido para cada cargo, respeitado o preenchi-

mento para efeito de carreira, conseqüente na Progressão Funcional.
Parágrafo único.  Edital definirá as características de cada fase do concurso

público, os requisitos de escolaridade, a formação específica, os critérios eliminatórios e classifi-
catórios, as eventuais restrições, considerando-se o cargo para o qual serão destinadas as vagas e as
exigências previstas no Regimento do Órgão.

Art. 7º  O ingresso na Carreira exigirá nível de escolaridade compatível com as
funções que serão desempenhadas, considerando-se:

I – Curso superior completo na área, para os cargos que integram o Grupo
Técnico de Nível Superior (TNS – 101);

II – Conclusão de Ensino Médio ou Médio Profissionalizante, para os cargos que
integram o Grupo Técnico de Nível Médio (TNM – 101);

III – Ensino Fundamental completo para os cargos do Grupo Serviços Auxiliares
(SEAU – 103).

CAPÍTULO VI
Da Remuneração

Art. 8º  A remuneração dos integrantes deste Plano será constituída pelo vencimento
básico, definido no Anexo II desta Lei, correspondente ao valor estabelecido como padrão, inerente ao
nível de classificação alcançada pelo servidor, acrescido de vantagens pecuniárias previstas em Lei.

CAPÍTULO VII
Do Crescimento na Carreira

Art. 9º  O crescimento na carreira, para os servidores da Fundação Desenvolvi-
mento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC, dar-se-á através de Progres-
são Funcional e ocorrerá sob dois prismas:

I – Progressão Funcional Vertical;
II – Progressão Funcional Horizontal.

SEÇÃO I
Da Progressão Funcional Vertical

Art. 10.  A Progressão Funcional Vertical corresponde à passagem do servidor de
uma classe para outra, dentro da mesma carreira, baseada em titulação de qualificação profissional
e ocorrerá após o Estágio Probatório, considerando-se o definido nos artigos 14, 15 e 16 desta Lei.

Parágrafo único.  A Progressão a que se refere o caput deste artigo far-se-á
mantendo-se o mesmo Nível de Referência em que se encontrava o servidor, quando da consecu-
ção do processo.

Art. 11.  A Progressão Funcional Vertical ocorrerá mediante requerimento do
interessado ao Dirigente Máximo do Órgão, ao qual deverão ser anexados documentos probatórios
de efetivação de cursos, na área ou em área afim, correlacionados a seu cargo, assegurando-lhe o
acesso à classe imediatamente superior à do seu exercício.

Subseção I
Da Progressão Funcional

para os Técnicos de Nível Superior – TNS - 101
Art. 12.  A Progressão Funcional Vertical, para os cargos de Nível Superior,

alcança três classes na conformidade dos cargos definidos no artigo 4º, inciso I, desta Lei, e
obedecerá aos seguintes critérios:

I – Para a classe B: os servidores que possuem curso de Especialização, com carga
horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula, na área específica do cargo ou em área
afim, e contarem com 5 (cinco) anos de permanência na Classe “A”, incluído o período de Estágio
Probatório;

II – Para a classe C: os que possuem curso de Mestrado, na área ou em área afim,
e a permanência de 2 (dois) anos na classe B.

Subseção II
Da Progressão Funcional

Para os Técnicos de Nível Médio –TNM - 102
Art. 13.  A Progressão Funcional Vertical para os Profissionais de Nível Médio,

definidos no artigo 4º, inciso II, desta Lei, obedecerá aos seguintes critérios:
I – Para a Classe B: a comprovação de conclusão do Ensino Médio ou Médio

Profissionalizante e a participação em curso específico da sua área de exercício, com carga horária
mínima de 100 (cem) horas-aula, realizado por instituição idônea, sob a coordenação do Governo
do Estado, e permanência de 05 (cinco) anos na classe A, incluído o período do Estágio Probató-
rio;

II – Para a Classe C: a comprovação de conclusão do Ensino Médio ou Médio
Profissionalizante e a participação em curso específico da sua área de exercício, com carga horária
mínima de 180 (cento e oitenta) horas-aula, realizado por instituição idônea, sob a coordenação
do Governo do Estado, e permanência de 02 (dois) anos na classe B.

Subseção III
Da Progressão Funcional

para os Serviços Auxiliares – SEAU – 103
Art. 14.  A Progressão Funcional Vertical para os servidores que integram o

Grupo de Serviços de Apoio e Serviços Auxiliares definidos no artigo 4º, inciso III, desta Lei
obedecerá aos seguintes critérios:

I – Para a classe B: a comprovação de conclusão do Ensino Fundamental e a
participação em cursos, orientados para a sua área de atuação, com carga horária mínima de 100
(cem) horas-aula, realizados por instituição idônea, sob a coordenação do Governo do Estado, e a
permanência de 05 (cinco) anos na classe A, incluído o período do Estágio Probatório;

II – Para a classe C: a comprovação da conclusão do Ensino Fundamental e a
participação em cursos direcionados para sua área de atuação, com carga horária mínima de 160
(cento e sessenta) horas-aula, efetivados por instituição legalmente reconhecida, sob orientação
do Governo do Estado, e ainda contar com 02 (dois) anos de permanência na classe B.

Seção II
Da Progressão Funcional Horizontal

Art. 15.  A Progressão Funcional Horizontal corresponde à passagem do servidor de
um Nível de Referência para outro dentro da mesma Classe firmado no seu desempenho no trabalho.

Art. 16.  A Progressão Funcional Horizontal ocorrerá após o interstício de cinco anos
de efetivo exercício em cada Nível de Referência, desde que o servidor atenda aos seguintes requisitos:

I – Resultado satisfatório na sua Avaliação de Desempenho;
II – Participação em cursos de capacitação ou em treinamentos, correlacionados

com o exercício de sua função, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, não
cumulativas.

Parágrafo único.  A exigência para cumprimento do inciso II perderá a eficá
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cia, se a Administração Pública não efetuar cursos ou treinamentos.
Seção III

Da Avaliação de Desempenho
Art. 17.  A Avaliação de Desempenho será realizada a cada ano, com o objetivo

de aferir o rendimento e o desenvolvimento do servidor no exercício da respectiva função,
observando o cronograma específico para a sua realização e na conformidade de critérios definidos
em normas específicas.

Art. 18.  A Avaliação de Desempenho será processada, por uma comissão cons-
tituída por três membros, a quem competirá a elaboração de um Regulamento, especificando os
critérios para cada processo avaliativo.

Parágrafo único.  O Órgão constituirá, também, uma Comissão de Recursos,
para cada processo, a fim de atender às solicitações de servidores que se sentirem prejudicados,
com o resultado de sua Avaliação.

CAPÍTULO VIII
Das Atribuições dos Cargos

SEÇÃO I
Das atribuições dos Cargos do Grupo TNS – 101

Art. 19.  Os cargos integrantes do Grupo TNS – 101 têm as seguintes atribuições:
I – Administrador – exige, para seu provimento, formação de nível superior em

Administração Pública ou Administração de Empresas, com registro no Conselho de Classe cor-
respondente, e tem como atribuições:

a) Examinar processos relacionados com assuntos gerais de administração que
exijam interpretação de textos legais, especialmente da legislação básica da FUNDAC;

b) Elaborar pareceres, projetos, relatórios e laudos acerca da organização e do
funcionamento da estrutura administrativa da FUNDAC;

c) Realizar perícias, estudos, análises, interpretações, planejamento, implanta-
ção, coordenação e controle dos trabalhos e projetos na FUNDAC;

d) Propugnar por uma adequada compreensão dos problemas administrativos e
sua racional solução;

e) Aplicar os conhecimentos da ciência da administração para melhor funciona-
mento da FUNDAC;

f) Atuar de forma que a FUNDAC não perca a continuidade necessária ao seu
funcionamento;

g) Elaborar laudos e relatórios financeiro-contábeis dos projetos implantados; e
h) Executar outras atividades correlatas.
II – Advogado – exige, para seu provimento, formação de nível superior em

Direito, com inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, e tem como atribuições:
a) Peticionar em favor da Criança e do Adolescente em qualquer comarca ou

jurisdição;
b) Requerer e requisitar diligências, documentos, perícias, vistorias e tudo o que

for necessário para o exercício da cidadania em favor da criança e do adolescente;
c) Requerer progressões de medidas, sempre de acordo com o parecer da Equipe

técnico-pedagógica;
d) Reunir-se com o adolescente, pais ou responsáveis, prestando-lhes as informa-

ções referentes à sua situação processual;
e) Patrocinar administrativamente e em juízo, no âmbito de qualquer jurisdição, os

interesses das crianças e dos adolescentes, mesmo quando houver advogado particular constituído;
f) Impetrar todos os recursos cabíveis e admitidos em direito;
g) Comparecer às audiências, assegurando a plenitude de defesa;
h) Exercer outras atividades admitidas no direito.
III –  Assistente Social – exige formação superior em Assistência Social, com o

devido registro no respectivo Conselho de Classe, e tem como atribuições:
a) Proceder a entrevistas com os adolescentes recém-chegados;
b) Proceder a estudo de caso da situação sócio-econômica do adolescente e sua

família;
c) Desenvolver, em conjunto com profissionais das áreas médica, odontológica,

psicológica e outras, estudo e acompanhamento de casos de natureza social;
d) Realizar projetos sócio-educativos;
e) Acompanhar as atividades nas Oficinas e Escola;
f) Fortalecer os laços interpessoais do interno com os seus familiares, realizando

visitas domiciliares sistemáticas;
g) Desenvolver, com os adolescentes, um processo de interação social;
h) Realizar avaliações semestrais do adolescente para encaminhamento ao Juiza-

do da Infância e da Juventude;
i)  Monitorar, acompanhar e avaliar a execução de medidas judiciais;
j) Elaborar pareceres e relatórios técnicos.
IV – Contador – exige, para seu provimento, formação de nível superior em

Ciências Contábeis, com registro no Conselho de Classe correspondente, e tem como atribuições:
a) Responsabilizar-se pelos serviços de contabilidade, estudar, fiscalizar, orientar

e supervisionar as atividades da FUNDAC as quais envolvem matéria financeira e econômica de
natureza complexa;

b) Informar-se quanto às despesas, balanço orçamentário, financeiro e patrimo-
nial, licitações, além de outras matérias da contabilidade pública;

c)  Classificar e contabilizar as receitas e as despesas e manter o registro e os
controles contábeis da administração financeira, orçamentária e patrimonial da FUNDAC;

d)  Executar a escrituração analítica de atos contábeis;
e)  Conferir faturas, recibos, contas e outros documentos;
f) Elaborar mapas demonstrativos e comparativos das receitas mensais;
g) Efetuar a conciliação bancária;
h) Elaborar balanço geral;
i) Manter atualizada a escrituração contábil, efetuando lançamentos, calculando

e apurando os saldos;
j) Executar atividades financeiras, no que se refere a pagamentos, recolhimentos,

cálculos de impostos, depósitos, retiradas e balancetes diários, necessários aos controles financei-

ros e contábeis;
k) Emitir empenho de despesa;
l) Fazer controle orçamentário.
V – Dentista – exige, para seu provimento, formação superior em Odontologia,

com o devido registro no respectivo Conselho de Classe, e tem como atribuições:
a) Fazer anamnese, anotando o nome dos pacientes e os serviços executados em

livro de registro;
b) Prestar assistência cirúrgica, clínica e tratamento às anomalias e enfermidades

da cavidade oral e seus elementos, realizando exames e utilizando técnicas inerentes;
c) Realizar exames dos doentes e bocas de pacientes para efeito de diagnóstico;
d) Executar restaurações de diversos tipos, extração e outros tratamentos, como

alveolotomias, suturas, incisão de abscesso e avulsão de tártaros;
e) Efetuar cirurgias, retirar pontos e administrar curativos;
f) Prescrever medicamentos, quando necessário;
g) Realizar e interpretar radiografias;
h) Instruir sobre os cuidados de higiene bucal, dando outras indicações relativas à

profilaxia e aos cuidados pré e pós-operatório;
i) Elaborar relatórios mensais das atividades executadas;
j) Participar da elaboração do relatório anual;
k) Executar outras tarefas, de acordo com as atribuições próprias de sua unidade

e da natureza do seu trabalho, conforme determinação superior e de acordo com o que dispõe a lei
que regulamenta a profissão.

VI – Economista – exige, para seu provimento, Curso Superior em Economia,
com o devido registro no Conselho de Classe correspondente, e tem como atribuições:

a) Participar da elaboração do orçamento anual, bem como acompanhá-lo;
b) Elaborar pareceres sobre assuntos econômico-financeiros;
c) Elaborar análises estatísticas;
d) Efetuar cálculo de custos operacionais;
e) Participar de comissão de processos licitatórios, elaborando análise econômica;
f) Efetuar cálculos financeiros inerentes à aquisição de materiais;
g) Desenvolver atividades relacionadas à sua área de conhecimento;
h) Exercer outras atividades correlatas.
VII – Enfermeiro – exige, para seu provimento, formação superior em Enferma-

gem, com registro no respectivo Conselho de Classe, e tem como atribuições:
a) Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar os serviços de enfermagem

na área de higiene e medicina, empregando processo de rotina e/ou específicos;
b) Executar atividades de assistência de enfermagem, como atendimentos ambu-

latoriais, curativos, inalações, vacinações, aplicação de medicamentos prescritos e outros trata-
mentos;

c) Aplicar técnicas de enfermagem, tais como sinais vitais, higienização, admi-
nistração de medicamentos por via oral e parenteral;

d) Prestar primeiros socorros, fazendo curativos ou imobilizações especiais, ad-
ministrando medicamentos e tratamentos e providenciando o posterior atendimento médico;

e) Coletar material para exames;
f) Identificar precocemente o aparecimento de doenças na Unidade, detectando

alterações dessas doenças e propondo medidas de controle;
g) Realizar consultas, prestando serviços de enfermagem preventiva e de urgência;
h) Elaborar e executar programas de educação e saúde;
i) Distribuir e/ou administrar medicamentos estabelecidos em programas de saúde

pública e em rotinas aprovadas pela instituição de saúde;
j) Participar de programas e atividades de educação sanitária, visando à melhoria

de saúde da criança/adolescente e da família;
k) Efetuar estatística do número de pacientes e atendimentos;
l) Manter, sob sua guarda e responsabilidade, o instrumental e material de enfer-

magem, bem como o estoque de medicamentos;
m) Elaborar relatório mensal das atividades;
n) Executar outras atividades correlatas.
VIII –  Engenheiro Agrônomo – exige, para seu provimento, formação superior

em Agronomia ou Engenharia Agronômica, com o devido registro no Conselho de classe da
categoria, tendo como atribuições:

a) Elaborar e supervisionar projetos referentes a cultivos agrícolas;
b) Planejar, orientar e controlar técnicas de utilização de terra;
c) Prestar serviço de orientação técnica à comunidade;
d) Elaborar projetos nas áreas de horticultura, fruticultura e culturas anuais,

visando à auto-sustentação da FUNDAC;
e) Exercer outras atividades correlatas.
IX – Fisioterapeuta – exige, para seu provimento, formação de nível superior em

Fisioterapia, com o devido registro no respectivo Conselho de Classe, e tem como atribuições:
a) Preparar e executar a prestação do serviço de fisioterapia;
b) Acompanhar o desenvolvimento físico de pacientes;
c) Exercitar a reabilitação física e psíquica dos pacientes;
d) Planejar, programar, coordenar, executar, ordenar e supervisionar métodos e

técnicas fisioterápicas que visem à saúde das crianças e adolescentes sob sua orientação;
e) Atender crianças, adolescentes e portadores de necessidades especiais submeti-

dos aos seus cuidados;
f) Realizar exames clínicos, fazer diagnósticos e prescrever tratamentos;
g) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados por meio de dados estatísticos das

atividades fisioterápicas;
h) Exercer outras atividades correlatas com o exercício da profissão.
X – Médico – exige, para seu provimento, curso superior em Medicina, com o

devido registro no Conselho de Classe da categoria, e tem como atribuições:
a) Prestar atendimento médico aos internos e executar ações de saúde, tomando

as providências que o caso requerer;
b) Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e

realizar outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da
medicina preventiva ou terapêutica;

c) Realizar, supervisionar e interpretar exames radiológicos, bioquímicos, hema-
tológicos e outros, empregando técnicas especiais ou orientando a sua execução para confirmação
ou informação de diagnóstico;

d) Notificar periodicamente todos os casos de doenças infectocontagiosas;
e) Identificar precocemente o aparecimento de doenças na Unidade, detectando

alterações de comportamento dessas doenças, apontando os grupos de maior risco e propondo
medidas de controle;

f) Coordenar, supervisionar e orientar as atividades médicas desenvolvidas no seu
campo de atuação;

g) Supervisionar e fiscalizar o controle e a distribuição de medicamentos básicos;
h) Prestar assistência médica especializada aos internos, bem como realizar pa-

lestras educativas e atividades de promoção da saúde e prevenção das doenças;
i) Proceder ao acompanhamento de tratamentos ambulatoriais e hospitalares;
j) Estudar, orientar, implantar, coordenar e executar projetos e programas espe-

ciais de saúde pública;
k) Preparar prontuários de pacientes, indicando os males constatados, o trata-

mento prescrito e o especialista necessário;
l) Planejar e executar programas de educação sanitária;
m) Realizar procedimentos cirúrgicos, ambulatoriais e hospitalares atinentes à

sua especialidade;
n) Exercer outras atividades correlatas.
XI – Nutricionista – exige, para seu provimento, curso superior em Nutrição,

com o devido registro no Conselho de Classe respectivo, e tem as seguintes atribuições:
a) Implantar, organizar, supervisionar e orientar os serviços de alimentação,

nutrição e dietética, orientar e supervisionar o trabalho do pessoal técnico e auxiliar, elaborar
cardápios normais e dietéticos, verificar prontuários dos internos, a patologia, o histórico clínico
e os exames laboratoriais, procedendo à anamnese e prescrevendo a dieta;

b) Requisitar exames laboratoriais que visem a esclarecer o estado patológico do
interno e sirvam de instrumento para prescrição dietoterápica;
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c) Administrar, organizar dados estatísticos para controle dos serviços de nutri-
ção e dietética, fazendo previsão de consumo de alimentos, opinando sobre a qualidade dos
gêneros, assegurando continuidade nos serviços de Nutrição, propondo e ensinando métodos e
técnicas para o aproveitamento e o armazenamento dos gêneros, controlando e dirigindo as
técnicas de higienização ao serviço de Nutrição;

d) Planejar, junto à Gerência, a realização de cursos e palestras com o educando
e familiares, visando à educação alimentar dos internos;

e) Participar de pesquisas que venham a melhorar o estado nutricional dos inter-
nos, avaliando e promovendo aplicação de novas técnicas;

f) Planejar, coordenar e supervisionar os serviços de cozinha;
g) Controlar a estocagem, a preparação, a conservação e a distribuição dos alimentos;
h) Realizar avaliação e educação nutricional;
i) Diagnosticar deficiência nutritiva;
j) Elaborar dietas e cardápios alimentares;
k) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados das atividades por meio de dados

estatísticos;
l) Exercer outras atividades correlatas.
XII –  Pedagogo – exige, para seu provimento, formação superior em Pedagogia,

com o devido registro no respectivo Conselho de Classe, e tem como atribuições:
a) Elaborar, orientar e supervisionar todo o processo pedagógico da Unidade;
b) Desenvolver e executar programas educativos, bem como criar condições

pedagógicas e operacionais para implementação dos mesmos;
c) Participar da produção de material didático;
d) Realizar estudos, programas, além de promover e realizar palestras educativas,

multiplicando facilitadores e educadores;
e) Exercer atividades de inspeção escolar;
f) Auxiliar no desenvolvimento de programas educativos;
g) Acompanhar as atividades das oficinas e escola;
h) Dar suporte pedagógico a outras Unidades da Administração, quando necessário;
i) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados, por meio de dados estatísticos

das atividades;
j) Realizar outras atividades correlatas.
XIII – Psicólogo – exige, para seu provimento, formação superior em Psicolo-

gia, com o devido registro no respectivo Conselho de Classe, e tem como atribuições:
a) Avaliar e proceder ao estudo dos mecanismos e comportamentos humanos ao

que comprometer a saúde dos internos;
b) Prestar atendimento psicológico de ordem psicoterápica e/ou de cunho pre-

ventivo, através de sessões individuais e grupais;
c) Avaliar os internos, utilizando métodos e técnicas próprios, analisando, diag-

nosticando e emitindo parecer técnico, para acompanhamento, atendimento ou encaminhamen-
to do interno a outros serviços especializados;

d) Aplicar testes, para que sejam determinadas as características efetivas intelec-
tuais, sensoriais ou motoras;

e) Realizar entrevista (anamnese) com a criança ou o adolescente e pais ou
responsáveis;

f) Acompanhar individualmente a criança ou o adolescente, dando início ao
atendimento psicoterápico, quando necessário;

g) Realizar diagnósticos e avaliações, utilizando métodos e técnicas adequadas;
h) Encaminhar a criança ou o adolescente para tratamento específico, quando

necessário;
i) Elaborar parecer e laudo psicológico, quando necessário ou requerido;
j) Realizar avaliações semestrais dos adolescentes para encaminhamento ao Juiz

da Infância e da Juventude;
k) Realizar grupos operativos e de formação humana com o adolescente e a família;
l) Atender a família do adolescente, se necessário ou solicitado;
m) Avaliar as tendências vocacionais dos adolescentes, procurando integrá-los

dentro da área em que mais se identifiquem;
n) Fazer visitas domiciliares;
o) Acompanhar as atividades das oficinas e da escola;
p) Desenvolver, em conjunto com profissionais das áreas médica, odontoló-

gica, psicológica e outras, estudo e acompanhamento de casos de natureza social e projetos
sócio-educativos;

q) Orientar e acompanhar os voluntários;
r) Acompanhar a Assistente Social nas visitas domiciliares para a realização de

estudo de caso;
s) Elaborar relatório e pareceres solicitados pelo Sistema de Justiça;
t) Exercer outras atividades correlatas.
XIV – Químico Industrial – exige, para seu provimento, formação superior em

Química Industrial, com o devido registro no Conselho de Classe correspondente, e tem como
atribuições:

a) Realizar análises químicas e físico-químicas, selecionando metodologias, mate-
riais, reagentes de análise e critérios de amostragem;

b) Desenvolver metodologias analíticas;
c) Interpretar dados químicos;
d) Exercer outras atividades correlatas com o exercício da profissão.
XV – Pedagogo – exige, para seu provimento, formação superior em Pedagogia,

com o devido registro no respectivo Conselho de Classe, e tem como atribuições:
a) Elaborar, orientar e supervisionar todo o processo pedagógico da Unidade;
b) Desenvolver e executar programas educativos, bem como criar condições

pedagógicas e operacionais para implementação dos mesmos;
c) Participar da produção de material didático;
d) Realizar estudos, programas, promover e realizar palestras educativas, multi-

plicando facilitadores e educadores;
e) Exercer atividades de inspeção escolar;
f) Auxiliar no desenvolvimento de programas educativos;
g) Acompanhar as atividades das oficinas e escola;
h) Dar suporte pedagógico a outras Unidades da Administração, quando necessário;
i) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados, por meio de dados estatísticos

das atividades;
j) Participar da elaboração do relatório anual;
k) Realizar outras atividades correlatas.
XVII – Sociólogo – exige, para seu provimento, formação superior em Sociolo-

gia, com o devido registro no Conselho de Classe correspondente, e tem as seguintes atribuições:
a) Desenvolver, no educando, a capacidade crítica e sua autonomia intelectual;
b) Contextualizar modos de produção e debater as transformações ocorridas no

mundo do trabalho;
c) Compreender os conceitos de ideologia, cidadania e cultura;
d) Valorizar o direito à cidadania como forma de manifestação dos diferentes

grupos sociais e étnicos;
e) Compreender a diversidade social e étnica dos grupos sociais;
f) Exercer outras atividades correlatas com o exercício da profissão.
XVIII –  Técnico em Educação – exige, para seu provimento, formação superior

na Área de Educação com o devido registro no Conselho respectivo de acordo com a sua gradua-
ção, e tem as seguintes atribuições:

a) Colaborar com os órgãos de administração e gestão da escola ou escolas onde
desenvolve sua atividade;

b) Desenvolver estudos, propostas e ações destinadas a eliminar e a prevenir a
fuga à escolaridade obrigatória, ao abandono precoce e ao absentismo sistemático;

c) Desenvolver estudos e propor medidas que sustentem a diversificação de estra-
tégias e de métodos educativos, para promover, de forma diferenciada, o sucesso escolar;

d) Propor medidas de inovação e de fomento da qualidade da gestão das condições
e do ambiente educativo;

e) Participar na concepção, acompanhamento e avaliação dos projetos educativos;
f) Colaborar, no âmbito da sua especialidade, com a organização e a promoção de

ações de avaliação e apoio aos alunos com necessidades educativas especiais;

g) Elaborar relatórios técnicos e sistemáticos, por meio de dados estatísticos das
atividades;

h) Exercer outras atividades correlatas.

Seção II
Das atribuições dos Cargos do Grupo TNM – 102

Art. 20.  Os cargos integrantes do grupo Técnicos de Nível Médio - TNM – 102
têm as seguintes atribuições:

I – Assistente Técnico – exige, para seu provimento, conclusão do Ensino Médio
e tem como atribuições:

a) Executar serviços de apoio nas áreas de Recursos Humanos, Administração,
Finanças e Logística;

b) Acompanhar o desenvolvimento das atividades nas Unidades de Internação,
Semiliberdade e Programas de Apoio à Família e ao Egresso – PROAFES e supervisionar o
trabalho dos Agentes Sociais;

c) Executar serviços de digitação e outros serviços de informática e possuir
habilidade de computação;

d) Redigir e digitar ofícios, circulares, memorandos, boletins, relatórios, requisi-
ções, elaborar planilhas e outros instrumentos oficiais;

e) Efetuar levantamentos, anotações, cálculos e registros relativos à sua área de
atuação;

f) Protocolizar, organizar e arquivar documentos;
g) Atender fornecedores, recebendo informações sobre produtos e serviços;
h) Atender ao público;
i) Executar outras atividades correlatas.
II – Técnico de Enfermagem – exige, para seu provimento, Curso de Técnico em

Enfermagem e o devido registro na profissão, tendo como atribuições:
a) Exercer as atividades auxiliares de nível médio técnico, junto à equipe de

enfermagem;
b) Assistir o enfermeiro na prevenção e no controle sistemático de danos físicos

que possam ser causados aos internos durante a assistência de saúde;
c) Auxiliar o enfermeiro no planejamento, programação, orientação e supervi-

são das atividades de assistência de enfermagem, na prevenção e no controle sistêmico de danos
físicos que possam ser causados aos internos durante a assistência de saúde;

d) Administrar medicamentos via oral, via parenteral (ID, SC, IM, IV) e outras vias;
e) Realizar limpeza, assepsia, anti-sepsia, desinfecção e esterilização;
f) Dar atenção ao adolescente no que se refere a patologias crônicas, hipertensão

arterial sistêmica, diabetes, noções sobre oncologia;
g) Ter noções de primeiros socorros, dados vitais, aplicações quentes e frias,

massagens, observações de sinais e sintomas;
h) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados, por meio de dados estatísticos

das atividades de enfermagem;
i) Realizar outras atividades correlatas.
III –  Instrutor Ocupacional – exige, para seu provimento, conclusão do Ensino

Médio e tem como atribuições:
a) Planejar, organizar e executar atividades nas oficinas profissionalizantes: fa-

bricação de garrafas plásticas, cerâmica, produtos de limpeza, gráfica, tecelagem, música, artesa-
nato, artes plásticas e cênicas (Curso de Qualificação Profissional na área específica de atuação);

b) Zelar pela limpeza e organização dos materiais e equipamentos das oficinas;
c) Promover a socialização e a inserção social do adolescente;
d) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados por meio de dados estatísticos das

atividades;
e) Exercer atividades correlatas.
IV – Agente Protetivo – exige, para seu provimento, conclusão do Ensino Médio

e tem como atribuições:
a) Lidar diretamente com crianças, assistindo-as em suas necessidades básicas

(alimentação, higiene, saúde e lazer);
b) Auxiliar a criança, oferecendo-lhe cuidados, quando apresentar limitações nas

atividades cotidianas;
c) Lidar com portadores de necessidades especiais, acamados ou não, em suas

necessidades básicas;
d) Acompanhar a criança e/ou permanecer com ela nos atendimentos médicos/

hospitalares e atividades de rotina;
e) Trabalhar em equipe multidisciplinar, guardando sigilo acerca dos aconteci-

mentos do trabalho dentro e fora da Unidade;
f) Registrar as ocorrências e as providências a serem tomadas;
g) Exercer outras atividades correlatas.
V – Agente Operacional – exige, para seu provimento, conclusão do Ensino

Médio e tem como atribuições:
a) Executar trabalhos administrativos;
b) Realizar a manutenção das máquinas e dos equipamentos das Unidades;
c) Orçar ordens de serviços;
d) Instalar equipamentos;
e) Controlar estoques;
f) Conferir entrada e saída de materiais;
g) Exercer outras atividades correlatas.

Seção III
Das atribuições dos Cargos do Grupo SEAU - 103

Art. 21.  Os cargos integrantes do grupo Serviços Auxiliares - SEAU – 103 têm
as seguintes atribuições:

I – Motorista – exige, para seu provimento, conclusão do Ensino Fundamental e
tem como atribuições:

a) Conduzir e zelar pela conservação de veículos automotores em geral;
b) Cumprir as normas de trânsito definidas pelo Conselho Nacional de Trânsito

– CONTRAN;
c) Conduzir veículos destinados ao transporte de pessoas e/ou materiais aos locais

preestabelecidos;
d) Dirigir automóveis utilizados no transporte oficial de passageiros;
e) Vistoriar o veículo a ser utilizado, verificando o nível de água, óleo, combustí-

vel, lubrificante e outros;
f) Manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento, limpeza e higi-

ene interna;
g) Executar a programação e os itinerários estabelecidos pela ordem de serviço;
h) Inspecionar as partes vitais do veículo, comunicando a quem de direito as

falhas verificadas;
i) Providenciar o abastecimento de combustível, água e óleo do veículo;
j) Executar reparos de emergência no veículo;
k) Transmitir ao chefe de transporte os acontecimentos de fatos e danos relaci-

onados com o veículo sob sua responsabilidade;
l) Manter atualizado o exame médico na Carteira Nacional de Habilitação;
m) Executar outras atividades correlatas.
II – Cozinheira – exige, para seu provimento, conclusão do Ensino Fundamental

e tem como atribuições:
a) Executar os serviços de cozinha com vistas ao preparo de alimentos;
b) Seguir as orientações nutricionais necessárias;
c) Preparar e servir café, almoço, lanche e jantar;
d) Manter o ambiente de trabalho limpo e higienizado;
e) Lavar e enxugar todos os utensílios utilizados;
f) Exercer outras atividades correlatas inerentes aos serviços de copa e cozinha.
III – Vigia – exige, para seu provimento, conclusão do Ensino Fundamental e tem

como atribuições:
a) Defender com zelo o patrimônio sob sua responsabilidade;
b) Responsabilizar-se por todos os bens da Unidade durante o seu horário de trabalho;
c) Inspecionar as dependências de sua área de trabalho;
d) Exercer outras atividades correlatas com os serviços de vigilância.
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IV – Agente de Serviços Auxiliares – exige, para seu provimento, conclusão de
Ensino Fundamental e tem como atribuições:

a) Auxiliar e zelar pela manutenção e limpeza da Sede ou das Unidades da FUNDAC;
b) Auxiliar nas tarefas de copa, cozinha e refeitório;
c) Realizar tarefas de pré-preparo e preparo de alimentos, observando regras

básicas de higiene;
d) Receber e conferir gêneros alimentícios, proceder à limpeza e à conservação

de objetos e utensílios de mesa e refeitório;
e) Arrumar mesas, cadeiras e recolher detritos;
f) Lavar louças, varrer, limpar e lavar dependências e forrar camas, responsabi-

lizando-se pela conservação e uso adequado de materiais de limpeza;
g) Organizar e cuidar de todos os pertences (roupas, sapatos, brinquedos, material

escolar, entre outros) das crianças e dos adolescentes na unidade para a qual for designado;
h)  Acompanhar as crianças das unidades nas atividades de rotina, inclusive fora

da Unidade;
i) Entregar documentos ou pequenos volumes;
j) Auxiliar nos serviços simples de escritório;
k) Entregar correspondências entre os setores ou ao público externo;
l) Atender, fazer e transferir ligações telefônicas;
m) Exercer outras atividades correlatas à função.

CAPÍTULO IX
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 22.  Os atuais ocupantes de cargos efetivos da Fundação Desenvolvimento
da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC serão absorvidos pelo Plano ora
instituído nas classes e níveis de referência em que se encontrarem, quando da publicação desta Lei.

Parágrafo único.  A absorção dos atuais servidores efetivos da Fundação se dará
na forma prevista no Anexo I desta Lei.

Art. 23.  Para a implantação do PCCR da Fundação Desenvolvimento da Criança
e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC, o dirigente maior do Órgão deverá criar uma
Comissão Gestora do Plano, a qual deverá:

I – executar, acompanhar, orientar, fiscalizar e avaliar a sua implantação no
âmbito do Órgão e propor as alterações necessárias para seu aprimoramento;

II – controlar o cumprimento dos prazos para a progressão funcional dos servi-
dores do Órgão;

III – elaborar propostas para efetivação de treinamentos e de cursos de capacita-
ção, objetivando a melhoria no desenvolvimento das ações.

Art. 24.  Os servidores efetivos de Quadro de Pessoal, referenciados no art. 22
desta Lei, farão seus apostilamentos nos cargos ora instituídos, constantes do Anexo I, junto à
Diretoria Administrativa da FUNDAC.

Art. 25.  O Presidente da FUNDAC terá um prazo de 30 (trinta) dias para a
implantação do presente Plano, respeitado o disposto nesta Lei, assumindo o encargo de proceder
às orientações cabíveis e à elaboração de normas que disciplinarão as ações definidas nesta Lei.

Art. 26.  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta do
orçamento oriundo do Governo do Estado.

Art. 27.  Esta Lei tem vigência a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA , em João Pessoa,

10 de setembro de 2007; 119º da Proclamação da República.

ANEXO I
Grupos e Cargos criados e transformados que integram

o PCCR da FUNDAC
LEI Nº  8.322, DE 10.09. 2007

ANEXO II
Tabela de Valores de que trata o Art. 5º

LEI Nº  8.322, DE 10.09. 2007

NÍVEIS DE REFERÊNCIA 
GRUPO CLASSE 

I II III IV V VI VII 
A 600,00 630,00 660,00 690,00 720,00 750,00 780,00 
B 690,00 724,50 759,00 793,50 828,00 862,50 897,00 TNS – 101 

C 793,50 833,18 872,85 912,53 952,20 991,88 1.031,55 
 I II III IV V VI VII 

A 450,00 472,50 495,00 517,50 540,00 562,50 585,00 
B 517,50 543,38 569,25 595,13 621,00 646,88 672,75 TNM – 102 
C 595,13 624,88 654,64 684,39 714,15 743,91 773,66 

 I II III IV V VI VII 
A 380,00 399,00 418,00 437,00 456,00 475,00 494,00 
B 437,00 458,85 480,70 502,55 524,40 546,25 568,10 SEAU – 103 
C 502,55 527,68 552,81 577,93 603,06 628,19 653,32 

LEI Nº  8.323, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007

Institui o dia 28 de setembro como o Dia Estadual do Botafogo
Futebol Clube.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica instituído o dia de 28 de setembro como o Dia Estadual do

Botafogo Futebol Clube.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,

10 de   setembro de 2007; 119º da Proclamação da República.

LEI Nº  8.324, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007

Dispõe sobre a Campanha continuada de Repúdio aos Cri-
mes de Violência praticados Contra a Mulher.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  O Estado promoverá a campanha continuada de repúdio aos crimes de

violência praticados contra a mulher, que será destinada a coibir esta modalidade de delito.
Art. 2º  A Campanha será realizada em órgãos públicos estaduais, prioritariamente

em escolas, hospitais, ambulatórios e centros de saúde e em associações de bairros.
Art. 3º  A Campanha será desenvolvida por meio das seguintes ações:
I – divulgação da Lei Maria da Penha;
II – divulgação dos principais fatores que ensejam os crimes de violência pratica-

dos contra a mulher e das formas de minimizá-los;
III – conscientização da população a fim de que denuncie os crimes de violência

praticados contra a mulher;
IV – divulgação dos crimes de violência praticados contra a mulher, desde que

expressamente autorizado pela vítima.
Art. 4 º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,

10 de  setembro de 2007; 119º da Proclamação da República.

Atos do Poder Executivo
Ato Governamental nº 4.421      João Pessoa, 10 de  setembro  de  2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, e no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007,

R E S O L V E nomear os servidores abaixo discriminados, para ocuparem os
cargos de provimento em comissão da Secretaria de Estado da Educação e Cultura, no Município
de Coremas, definidos neste Ato Governamental:

Servidor Cargo Simbologia 

Francisca Lucimar de Araújo Diretor da EEEIEF Con. Bernardo CDE-11 

Maria da Guia de Sousa Vice- Diretor da EEEIEF Con. Bernardo CVE-11 

Maria José Soares de Lacerda Secretário da EEEIEF Con. Bernardo SDE-11 

Ato Governamental nº 4.422       João Pessoa, 10  de setembro de  2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, e no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007,

R E S O L V E nomear os servidores abaixo discriminados, para ocuparem os
cargos de provimento em comissão da Secretaria de Estado da Educação e Cultura, no Município
de Coremas, definidos neste Ato Governamental:

Servidor Cargo Simbologia 
Maria de Fátima Silva 
Cavalcanti 

Diretor da EEEFM Advogado 
Nobel Vita  

CDE-9 

Maria Gema Cavalcante 
Lopes 

Vice-Diretor da EEEFM 
Advogado Nobel Vita 

CVE-9 

Adriana Feitosa da Silva 
Secretário da EEEFM 
Advogado Nobel Vita 

SDE-9 
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Ato Governamental nº 4.423     João Pessoa,   10  de setembro de  2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, e no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007,

R E S O L V E nomear os servidores abaixo discriminados, para ocuparem os
cargos de provimento em comissão da Secretaria de Estado da Educação e Cultura, no Município
de Coremas, definidos neste Ato Governamental:

Servidor Cargo Simbologia
Josefa Ivone Machado 
de Oliveira 

Diretor da EEEF Min. Carlos Luiz 
de Araújo 

CDE-9 

Maria Martins da Silva 
Vice-Diretor da EEEF Min. Carlos 
Luiz de Araújo 

CVE-9 

Joseilda Roberto da 
Silva 

Secretário da EEEF Min. Carlos 
Luiz de Araújo 

SDE-9 

Ato Governamental nº 4.424       João Pessoa, 10 de  setembro de  2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, e no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007,

R E S O L V E nomear os servidores abaixo discriminados, para ocuparem os
cargos de provimento em comissão da Secretaria de Estado da Educação e Cultura, no Município
de Coremas, definidos neste Ato Governamental:

Servidor Cargo Simbologia

Maria do Céu Sobreira 
Diretor da EEEF Antônia Maria da 
Conceição 

CDE-15 

Girlene Garrido de 
Andrade 

Secretário da EEEF Antônia Maria 
da Conceição 

SDE-15 

Ato Governamental nº 4.425 João Pessoa,  10 setembro de  2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, e no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007,

R E S O L V E nomear VALDIRISMAR FERREIRA ALVES , para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Diretor da EEEIEF 31 de Março, no Município de Coremas,
Símbolo CDE-14, da Secretaria de Estado da Educação e Cultura.

Secretarias de Estado

Segurança e da Defesa Social
Portaria nº. 427 /2007/GS-SEDS    Em 31 de agosto de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE dispensar GEORGE WELLINGTON FARIAS DA SILVA , Delega-
do de Polícia Civil, Código GPC-601, matrícula nº. 155.637-1, do encargo, de responder pelo
expediente da Delegacia de Polícia do Município de DONA INÊS.
Publicada no Diário Oficial de 04.09.07
Republicada por Incorreção

Portaria nº. 438/2007/GS-SEDS   Em 31  de agosto de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE designar GEORGE WELLINGTON FARIAS DA SILVA , Delegado
de Polícia Civil, Código GPC-601, matrícula nº. 155.637-1, para responder pelo expediente da
Delegacia de Polícia do Município de PEDRO RÉGIS, cumulativamente com o cargo que ocupa
junto a esta Pasta.
Publicada no Diário Oficial de 04.09.07
Republicada por Incorreção

PORTARIA Nº  439 /2007/GS-SEDS Em 06 de setembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE designar o servidor JUDIVAN AUGUSTO DE ASSIS, matrícula nº
147.036-1, lotado nesta Secretaria, para a 5ª DELEGACIA REGIONAL DE POLICIA CIVIL,
a fim de prestar serviços no âmbito daquela Delegacia Regional.

PORTARIA Nº 440/2007/GS-SEDS Em 06 de setembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE designar o servidor ALDAM MELQUIADES DA SILVA , matrícula
nº 156.819-1, lotado nesta Secretaria, para a 5ª DELEGACIA REGIONAL DE POLICIA
CIVIL, a fim de prestar serviços no âmbito daquela Delegacia Regional.

PORTARIA Nº 441/2007/GS-SEDS Em 06 de setembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE designar o servidor PEDRO ALVES CANUTO FILHO , matrícula
nº 158.464-2, lotado nesta Secretaria, para a 5ª DELEGACIA REGIONAL DE POLICIA
CIVIL, a fim de prestar serviços no âmbito daquela Delegacia Regional.

PORTARIA Nº 442/2007/GS-SEDS Em 06 de setembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE designar a servidora LUCINETE SOUZA NASCIMENTO , matrícu-
la nº 159.088-0, lotada nesta Secretaria, para prestar serviços na Creche Delegada Maria
Teresa Leite.

PORTARIA Nº. 443 /2007/SEDS Em 06 de setembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE, com base nas exigências constantes do artigo 15, parágrafo 8º, da Lei
nº 8.666/93, designar comissão composta por MARINÉZIO DOS SANTOS SOUZA , matrícula

nº. 147.472-3, MARINALDO DE FRANÇA LOPES , matrícula nº. 157.395-1 e JOSÉ
SEVERINO DE ARAÚJO , matrícula nº. 088.620-3, lotados nesta Secretaria, para, sob a presi-
dência do primeiro, PROCEDEREM AO RECEBIMENTO DE TODOS OS BENS E SERVI-
ÇOS DESTA SECRETARIA.

PORTARIA Nº 444 /2007/SEDS Em 06 de setembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE designar os servidores SUSICLEIDE DANTAS CARREIRO , matrí-
cula nº. 133.169-8, AILTON JOSÉ DOS SANTOS SILVA , matrícula nº. 133.185-0 e LÚCIO
RICARDO GALVÃO MARTINEZ , matrícula nº. 138.404-0, para, sob a presidência do primei-
ro, comporem a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DA SE-
GURANÇA E DA DEFESA SOCIAL, pelo prazo de 01 (um) ano, a contar desta data,
tendo como suplentes GILVANETE FRANCISCA DE PONTES , matrícula nº. 061.152-2 e
LIEDJA MARIA BARBOSA DE ALBUQUERQUE , matrícula nº. 076.623-2, todos lotados
nesta Secretaria.

PORTARIA Nº  445 /2007/SEDS Em 06 de setembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE  designar o servidor AILTON JOSÉ SANTOS SILVA , matrícula nº.
133.185-0, Agente de Investigação, Código GPC-608, lotado nesta Secretaria, para prestar servi-
ços na Gerência de Planejamento desta Pasta.

PORTARIA Nº  446 /2007/SEDS Em 06 de setembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE designar a servidora GILVANETE FRANCISCA DE PONTES , ma-
trícula nº. 061.152-2, Escrivão de Polícia Civil, Código GPC-610, lotada nesta Secretaria, para
prestar serviços na Gerência de Planejamento desta Pasta.

Portaria nº. 447/2007/GS-SEDS                                               Em 06 de setembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE designar RENILDO FEITOSA GOMES , Delegado de Polícia Civil,
Código GPC-601, matrícula nº. 157.318-7, para responder pelo expediente das Delegacias de
Polícia dos Municípios de SÃO JOSÉ DE PRINCESA e MANAÍRA, cumulativamente com o
cargo que ocupa junto a esta Pasta, retroativo a 10.07.2007.

Portaria nº. 448/2007/GS-SEDS Em 06 de setembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE  dispensar MARIA LINDALVA SARMENTO DANTAS , Delegado
de Polícia Civil, Código GPC-601, matrícula nº. 088.384-1, do encargo de responder pelo expe-
diente da Delegacia de Polícia do Município de RIACHÃO DO POÇO .

Portaria nº.  449/2007/GS-SEDS Em 06 de setembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE  designar FRANCISCO DE ASSIS ROCHA RODRIGUES, Dele-
gado de Polícia Civil, Código GPC-601, matrícula nº. 091.059-7, para a10ª REGIÃO DE
POLÍCIA CIVIL, a fim de responder pelo expediente da Delegacia de Polícia do Município de
RIACHÃO DO POÇO .

Educação e Cultura
Portaria nº 2507 João Pessoa,    06    de    06    de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E exonerar, MARIA DO CEU SOBREIRA, matrícula nº 57.287-0,
Professora, com lotação nesta Secretaria, do cargo em comissão, de Vice Diretor da Escola
Estadual do Ensino Fundamental Antonia Maria da Conceição, Padrão A-1, na cidade de Coremas,
mediante retribuição correspondente a 90% do Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do
Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 056 UTB: 17083

Portaria nº  2606 João Pessoa,   09   de   06   de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987, de acordo
com o artigo 33, inciso I, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003.

R E S O L V E exonerar, os servidores abaixo relacionados, com lotação fixada
nesta Secretaria, dos cargos em comissão, da Escola Estadual do Ensino Fundamental e Medio
Advogado Nobel Vita, Padrão B-1, na cidade de Coremas, nos termos do artigo 2º do Decreto nº
14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 056 UTB: 17036
SERVIDOR MA TRÍCULA CARGO SIMBOLOGIA
MARIA DE FATIMA SILVA CAVALCANTI 81.613-2 DIRETOR DAS-6
MARIA GEMA CAVALCANTE LOPES 52.987-7 VICE-DIRETOR 90% DO DAS-6
RITA DE CASSIA LEITE PINTO 65.091-9 VICE-DIRETOR 90% DO DAS-6

Portaria nº  2607 João Pessoa,   09    de   06    de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E dispensar, ADRIANA FEITOSA DA SILVA, Matrícula nº 156.185-
5, da Função de Secretário da Escola Estadual do Ensino Fundamental e Medio Advogado Nobel
Vita, Padrão B-1, na cidade de Coremas, mediante retribuição correspondente a 50% do Símbolo
DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 056 UTB: 17036

Portaria nº  2710 João Pessoa,   13   de   06  de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987, de acordo
com o artigo 33, inciso I, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003.

R E S O L V E exonerar, os servidores abaixo relacionados, com lotação fixada
nesta Secretaria, dos cargos em comissão, da Escola Estadual do Ensino Fundamental Ministro
Carlos Luiz de Araújo, Padrão A-2, na cidade de Coremas, nos termos do artigo 2º do Decreto nº
14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 056 UTB: 17039
SERVIDOR MA TRÍCULA CARGO SIMBOLOGIA
JOZELIA DA SILVA LACERDA 86.100-6 DIRETOR DAS-6
GERALDA DA SILVA BURITI 141.308-2 VICE-DIRETOR 80% DO DAS-6
FRANCISCA NOBREGA DE ANDRADE 64.213-4 VICE-DIRETOR 80% DO DAS-6

Portaria nº 2611   João Pessoa,  09  de   06  de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,
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R E S O L V E dispensar, MARIA JOSÉ SOARES DE LACERDA,  matrícula nº
91.791-5, com lotação nesta Secretaria, da Função de Secretário da Escola Estadual do Ensino
Infantil e Fundamental Conego Bernardo, Padrão A-2, na cidade de Coremas, mediante retribui-
ção correspondente a 50% do Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de
29 de agosto de 1991.

UPG: 056 UTB: 17038

Portaria nº  2612       João Pessoa,    09     de   06     de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E exonerar, de acordo com o artigo 33, inciso I, da Lei Complemen-
tar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, VALDIRISMAR FERREIRA ALVES, Professor, matrícula
nº 79.632-8, com lotação fixada nesta Secretaria, do cargo em comissão, de Diretor da Escola
Estadual de Educação Infantil e  Ensino Fundamental 31 de Março, Padrão A-1, na cidade de
Coremas, mediante retribuição correspondente a 90% do Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º
do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto 1991.

UPG: 056 UTB: 17037

Portaria nº  2613 João Pessoa,   09    de   06    de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E dispensar, MARIA DE FATIMA GARRIDO DE SOUSA,  Matrí-
cula nº 79.636-1, Agente Administrativo, lotada nesta Secretariada da Função de Secretário da
Escola Estadual de Ensino Infantil e Fundamental 31 de Março, Padrão A-1, na cidade de Coremas,
mediante retribuição correspondente a 30% do Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do
Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 056 UTB: 17037

Portaria nº  2608 João Pessoa,   09   de   06   de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987, de acordo
com o artigo 33, inciso I, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003.

R E S O L V E exonerar, os servidores abaixo relacionados, com lotação fixada
nesta Secretaria, dos cargos em comissão, da Escola Estadual do Ensino Infantil e Fundamental
Conego Bernardo, Padrão A-2, na cidade de Coremas, nos termos do artigo 2º do Decreto nº
14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 056 UTB: 17038
SERVIDOR MA TRÍCULA CARGO SIMBOLOGIA
FRANCISCA LUCIMAR DE ARAÚJO 113.048-0 DIRETOR DAS-6
MARIA MARCINA 81.547-1 VICE-DIRETOR 80% DO DAS-6

Portaria nº  2711  João Pessoa,  13  de   06  de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E dispensar, ELIANE ARAUJO DA SILVA, matrícula nº 155.531-
6, da Função de Secretário da Escola Estadual do Ensino Fundamental Ministro Carlos Luiz de
Araújo, Padrão A-2, na cidade de Coremas, mediante retribuição correspondente a 50% do Símbo-
lo DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 056 UTB: 17039

Portaria nº  3874   João Pessoa,  27  de   08  de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, na qualidade
de Presidente do Conselho Estadual de Cultura, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987, e tendo em vista o disposto na Lei nº 7.694, de 22 de
dezembro de 2004, e considerando o que consta do Processo nº 0021-3/2007.

R E S O L V E:
Art.1º -Conceder ao Macheteiro Fernando Valentim dos Santos, o Regis-

tro de Mestre das Artes Canhoto da Paraíba.
Art.2º  -Determinar que, após o trâmite do disposto no Art. 11 da Lei nº 7.694,

de 22 de dezembro de 2004, faça-se a anotação do nome do artista constante do  Art. 1º desta
Portaria, no Livro de Registro dos Mestres das Artes Canhoto da Paraíba – REMA-PB.
PUBLICADA NO DOE EM 28.08.2007
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO

Portaria nº  3875   João Pessoa,  27  de   08  de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, na qualidade
de Presidente do Conselho Estadual de Cultura, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987, e tendo em vista o disposto na Lei nº 7.694, de 22 de
dezembro de 2004, e considerando o que consta do Processo nº 0022-4/2007.

R E S O L V E:
Art.1º - Conceder ao Artesão Sebastião Matias Cordeiro, o Registro de

Mestre das Artes Canhoto da Paraíba.
Art.2º  -Determinar que, após o trâmite do disposto no Art. 11 da Lei nº 7.694,

de 22 de dezembro de 2004, faça-se a anotação do nome do artista constante do  Art. 1º desta
Portaria, no Livro de Registro dos Mestres das Artes Canhoto da Paraíba – REMA-PB.
PUBLICADA NO DOE EM 28.08.2007
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO.

Portaria nº 3935  João Pessoa,   05  de   09  de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 137, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E designar os servidores NORMANDO ARAÚJO DE SÁ , Presi-
dente, representante da GEAGE, matrícula nº 58.952-7, TEREZA PEREIRA DE SOUSA
FERREIRA , representante da GEAGE, matrícula nº 57.702-2 e HAMILTON DE ALMEIDA
FALCÃO , representante da 1ª RE, matrícula nº 130.330-9, para, sob a presidência do primeiro,
constituírem Comissão de Sindicância, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação
da presente Portaria, com o objetivo de apurar denúncias de possíveis irregularidades praticado
pelo servidor ELI DA SILVA MARTINS , matrícula nº 129.550-1, no âmbito da Escola Estadu-
al do Ensino Fundamental Ana Higina, na cidade de João Pessoa, denunciado através do
Processo nº 0003161-2/2007.

Portaria nº    3944        João Pessoa, 10 de 09 de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o que consta do Ofício nº 498/07-3ª RE,

R E S O L V E designar DEBORA ALVES DA COSTA TAVARES, Técnico de
Nível Médio,  matrícula nº 108.970-6, com  lotação fixada nesta Secretaria, para ter exercício na
Escola  Estadual do Ensino Fundamental Solon de Lucena, na cidade de Campina Grande.

UPG: 001                         UTB: 13004

Portaria nº    3945        João Pessoa, 10 de 09 de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso de
suas atribuições, e tendo em vista o que consta do Ofício nº 498/07-3ªRE,

R E S O L V E  remover, a pedido, de acordo com o artigo 34, inciso III, da
Lei  Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, TEREZINHA GOMES DA SILVA,
Professor, matrícula nº 128.919-5, com lotação fixada nesta Secretaria, da sede da 3ª Região

de Ensino, para a Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio São Sebastião, ambas na
cidade de Campina Grande.

UPG: 001                           UTB: 13095

Portaria nº    3946        João Pessoa, 10 de 09 de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso de
suas atribuições, e tendo em vista o que consta do Ofício nº 498/07-3ªRE,

R E S O L V E  remover, a pedido, de acordo com o artigo 34, inciso III, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, MARIA DE FÁTIMA COSTA BATISTA,
Revisor, matrícula nº 128.087-2, com lotação fixada nesta Secretaria, da sede da 3ª Região de
Ensino, em Campina Grande, para a sede da 1ª Região de Ensino, nesta Capital.

UPG: 200                        UTB: 11000

Portaria nº    3947      João Pessoa,  10 de 09 de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o que consta do Ofício nº 498/07-3ª RE,

R E S O L V E designar MARIA NEUMANNE ALMEIDA NERY DA SILVA,
Técnico de Nível Médio, matrícula nº 106.787-7, com  lotação fixada nesta Secretaria, para ter
exercício na Escola  Estadual do Ensino Fundamental Dr. Trajano da Nobrega, na cidade de Soledade.

UPG: 019                          UTB: 13122

Portaria nº   3949     João Pessoa,  10 de  09 de 2007.

O SECRETÁRIO  DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso de
suas atribuições, e tendo em vista o que consta do Processo nº 0011408-5/07-SEC,

R E S O L V E  remover, a pedido, de acordo com o artigo 34, inciso III, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, HILDENIA ONIAS DE SOUSA, Professor,
matrícula nº 133.817-0, com lotação fixada nesta Secretaria, da Escola Estadual do Ensino Médio
Profª. Ursula Lianza, nesta Capital, para a Escola Estadual do Ensino  Fundamental e Médio
Arruda Câmara, na cidade de Pombal.

UPG: 030                              UTB: 20065

Desenvolvimento Humano
CONSELHO  ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA  SOCIAL

Resolução  n.º 020/2007  de  23 de  Agosto  de 2007

O Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS /PB, em Reunião Extraordinária,
realizada em 23/08/2007, no uso de suas atribuições estabelecidas na Lei Estadual  n.º 6.127/95;

Resolve:
Art.- 1º - Conferir certificado de inscrição N.º 021/2007  no Conselho Estadual

de Assistência Social – CEAS/PB, por um período de 02 (dois) anos, ao INSTITUTO DOM
ULRICO , CNPJ – 09.143.470/0001-89, situada no  município de João Pessoa - PB,   através do
processo  N.º  020/2007.

Art.– 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Turismo e do Desenvolvimento Econômico
INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE

INDUSTRIAL  DA PARAÍBA – IMEQ/PB

PORTARIA Nº 025/07 – IMEQ/PB/CA            Em, 10 de setembro de 2007.

O COORDENADOR ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO DE
METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL  DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso das suas
atribuições legais,

RESOLVE, conceder ao servidor SÉRGIO MURILO CHAVES DE SOUZA,
Matrícula nº 834-6, o gozo de suas férias regulamentares referentes ao período aquisitivo 2006/
2007para serem gozadas no período de 17/09/2007 à 16/10/2007.

Publique-se,

Infra-Estrutura
 
 

 
DECISÃO 

 
DE  PRE 0177/07 

 

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA - CAGEPA

ASSUNTO: Nomear Comissão Especial de Licitação para elaboração do processo licitatório para
a contratação de empresa para a Prestação de Serviços de Otimização da Medição do Volume de
Água fornecido pela CAGEPA, com aplicação da Engenharia de Otimização da Hidrometria
incluindo: fornecimento e instalação de medidores, partes de cavalete e lacres antifraude, manu-
tenção de cavalete, recadastro e monitoramento das ligações.

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DE ÁGUA E ES-
GOTOS DA PARAÍBA - CAGEPA,  no uso das atribuições que lhe
confere o Estatuto Social da Companhia,

 DECIDE:
1. Designar os servidores HELEN MARIA TEIXEIRA COELHO, matricula nº

1254-8, presidente, LUCIANO NÓBREGA PEREIRA, matricula nº 4859-3, e EDSON DE SOU-
ZA LEMOS, matrícula n.º 329-8, para sob a Presidência do primeiro, constituírem a Comissão
Especial  para a contratação de empresa para a Prestação de Serviços de Otimização da Medição
do Volume de Água fornecido pela CAGEPA, com aplicação  da Engenharia de Otimização da
Hidrometria incluindo: Fornecimento e instalação de medidores, partes de cavalete e lacres
antifraude, manutenção de cavalete, recadastro e monitoramento das ligações.

2. Este documento entra em vigor a partir desta data, revogando a disposições em
contrário.

João Pessoa, 10 de setembro de 2007.
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Defensoria Pública do EstadoReceita
Recurso nº CRF - 012/2005 Acórdão nº 176/2007

1ª Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
1ª Recorrida : OSEAS MARTINS FERREIRA
2ª Recorrida : OSEAS MARTINS FERREIRA
2ª Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE POMBAL
Autuante : LAV OISIER DE M. BITTENCOURT
Relatora : CONSª.: PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

ESTOQUE A DESCOBERTO E AQUISIÇÃO DE MERCADO-
RIAS COM SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA SEM RETENÇÃO
DO IMPOSTO - UTILIZAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FIS-
CAL – MULTAS ACESSÓRIAS
Confirmação parcial de estoque a descoberto de mercadorias com
substituição tributária via levantamento Quantitativo. Parcialidade
da denúncia de falta de recolhimento do ICMS – ST. Constatação de
Prejuízo Bruto, decorrente da utilização indevida de crédito fiscal.
Demais delações com ajustes realizados atinentes às obrigações aces-
sórias: vendas de Mercadorias com substituição tributária sem docu-
mentação fiscal; falta de apresentação de fita detalhe; ausência de
registro no livro fiscal de notas fiscais de saídas (substituição tributá-
ria). Reformada quanto aos valores a decisão recorrida. Auto de
Infração Parcialmente Procedente.
RECURSO HIERÁRQUICO E VOLUNTÁRIO PARCIALMEN-
TE PROVIDOS.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M   os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto da relatora, pelo recebimento do recurso hierárquico por regular e do
voluntário , por regular e tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo PROVIMENTO PARCIAL de
ambos, para alterar quanto aos valores a decisão da Primeira Instância, porém mantendo a
PARCIAL PROCEDÊNCIA do Auto de Infração n.º 2002.017119-03 (fls. 5, 6, 6/1 e 6/2),
lavrado em 23.10.2003,  contra a empresa OSEAS MARTINS FERREIRA , inscrita no CCICMS
sob nº 16.022.042-4, devidamente qualificada nos autos, tornando exigível o crédito tributário no
montante de R$ 19.637,51 (dezenove mil seiscentos e trinta e sete reais e cinqüenta e
um reais centavos), sendo R$ 2.191,90 (dois mil, cento e noventa e um reais e noventa
centavos) de ICMS, ante infringência aos arts. 150, 391, I, §  §5º e 7º,  II, art. 399, I e 408, art.
85, III, § 3º, II, art. 119, V, art. 363, III, art. 119, VIII e art. 277 todos do RICMS aprovado pelo
Dec. n.º 18.930/97 e R$ 4.383,80 (quatro mil, trezentos e oitenta e um três reais e oitenta
centavos) de multa de infração, nos termos do artigo 82, V, alíneas  “a”  e  “h” da Lei n.º 6.379/
96 e  R$ 13.061,81 (treze mil sessenta e um reais e oitenta e um centavos) de multa por
descumprimento de obrigação acessória nos termos do art. 85, II “a” e VII, “k”,  e art. 85, VI, §
2º, IV da Lei n.º 6.379/96.

Ao, tempo em que cancelo por indevida a importância de R$ 156.664,44, sendo
R$ 47.354,20 de ICMS e R$ 94.708,00 de multa por infração e  R$ 14.602,23 de multa por
descumprimento de obrigação acessória.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso IV,
do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 20 de julho de 2007.

Participaram do julgamento os Conselheiros, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
RODRIGO ANTÕNIO ALVES ARAÚJO, JOSÉ DE ASSIS LIMA  e  Presente o Assessor Jurídico
OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF - 076/2007 Acórdão nº 177/2007

Recorrente : SONIA REJANE DE CASTRO LUCENA
Recorrida :GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante : SEVERINO BARBOSA DE LIMA NETO
Relator : CONS. RODRIGO ANTÔNIO ALVES ARAÚJO

DECADÊNCIA – Intempestividade da ciência.
Conforme a legislação tributária, a incorreta e equívoca data em que
o sujeito passivo foi notificado do lançamento, é causa extintiva do
crédito tributário lançado de ofício. Reformada a decisão recorrida.
Auto de Infração Improcedente.
RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M   os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimida-

de, e, de acordo com o voto do relator, pelo seu recebimento do recurso ordinário, por regular e
tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO, para que seja reformada a decisão
recorrida que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração nº 2003-000021079-02, lavrado em
28.02.2003 (fls. 12), contra a empresa SONIA REJANE DE CASTRO LUCENA,  inscrita no
CCICMS sob o nº 16.115.806-4, considerando-o IMPROCEDENTE, eximindo-a de quaisquer
ônus oriundo do presente contencioso tributário.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 20 de julho de 2007.

Participaram do julgamento os Conselheiros, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA, JOSÉ DE ASSIS LIMA  e  Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.
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